
Política Nacional de Saúde do Homem 

 

O Ministério da Saúde lançou a Política Nacional de Saúde do Homem. O 

objetivo é facilitar e ampliar o acesso da população masculina aos serviços 

de saúde. A iniciativa é uma resposta à observação de que os agravos do 

sexo masculino são um problema de saúde pública. A cada três mortes de 

pessoas adultas, duas são de homens. Eles vivem, em média, sete anos 

menos do que as mulheres e têm mais doenças do coração, câncer, diabetes, 

colesterol e pressão arterial mais elevadas. Por meio dessa iniciativa, o 

governo federal quer que, pelo menos, 2,5 milhões de homens na faixa etária 

de 20 a 59 anos procurem o serviço de saúde ao menos uma vez por ano.  

O Ministério da Saúde, nos 25 anos do Sistema Único de Saúde (SUS), 
apresenta uma das prioridades desse governo, a Política Nacional de 
Atenção Integral à Saúde do Homem, desenvolvida em parceria entre 
gestores dos SUS, sociedades científicas, sociedade civil organizada, 
pesquisadores, acadêmicos e agências de cooperação internacional. 
A pluralidade das instituições envolvidas nessa construção é um convite e 
um desafio à consideração da saúde do homem brasileiro nas suas 
idiossincrasias e similaridades nos 5.561 municípios, 26 estados e no Distrito 
Federal. 
 
Nesse sentido, a política traduz um longo anseio da sociedade ao reconhecer 
que os agravos do sexo masculino constituem verdadeiros problemas de 
saúde pública. 
 
Um dos principais objetivos desta Política é promover ações de saúde que 
contribuam significativamente para a compreensão da realidade singular 
masculina nos seus diversos contextos socioculturais e político-
econômicos; outro, é o respeito aos diferentes níveis de desenvolvimento e 
organização dos sistemas locais de saúde e tipos de gestão. Este conjunto 
possibilita o aumento da expectativa de vida e a redução dos índices de 
morbimortalidade por causas preveníveis  e evitáveis nessa população. 
 
Para isso, a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem está 
alinhada com a Política Nacional de Atenção Básica – porta de entrada do 
Sistema Único de Saúde - com as estratégias de humanização, e em 
consonância com os princípios do SUS, fortalecendo ações e serviços em 
redes e cuidados da saúde. 
 



O Ministério da Saúde vem cumprir seu papel ao formular a Política que deve 
nortear as ações de atenção integral à saúde do homem, visando estimular o 
autocuidado e, sobretudo, o reconhecimento de que a saúde é um direito 
social básico e de cidadania de todos os homens brasileiros. A proposição 
da Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem visa qualificar a 
saúde da população masculina na perspectiva de linhas de cuidado que 
resguardem a integralidade da atenção. O reconhecimento de que os homens 
adentram o sistema de saúde por meio da atenção especializada tem como 
conseqüência o agravo da morbidade pelo retardamento na atenção e maior 
custo para o SUS. É necessário fortalecer e qualificar a atenção primária 
garantindo, assim, a promoção da saúde e a prevenção aos agravos 
evitáveis. comparativos, entre homens e mulheres, têm comprovado o fato de 
que os homens são mais vulneráveis às doenças, sobretudo às enfermidades 
graves e crônicas, e que morrem mais precocemente que as mulheres . 
 
A despeito da maior vulnerabilidade e das altas taxas de morbimortalidade, 
os homens não buscam, como as mulheres, os serviços de atenção básica. 
Muitos agravos poderiam ser evitados caso os homens realizassem, com 
regularidade, as medidas de prevenção primária. A resistência masculina à 
atenção primária aumenta não somente a sobrecarga financeira da 
sociedade, mas também e, sobretudo, o sofrimento físico e emocional do 
paciente e de sua família, na luta pela conservação da saúde e da qualidade 
de vida dessas pessoas. 
 
Tratamentos crônicos ou de longa duração têm, em geral, menor adesão, 
visto que os esquemas terapêuticos exigem um grande empenho do paciente 
que, em algumas circunstâncias, necessita modificar seus hábitos de vida 
para cumprir seu tratamento. Tal afirmação também é válida para ações de 
promoção e prevenção à saúde que requer, na maioria das vezes, mudanças 
comportamentais.  
 
As pesquisas qualitativas apontam várias razões, mas, de um modo geral, 
podemos agrupar as causas da baixa adesão em dois grupos principais de 
determinantes, que se estruturam como barreiras entre o homem e os 
serviços e ações de saúde a saber: barreiras socioculturais e barreiras 
institucionais. 
 
Grande parte da não-adesão às medidas de atenção integral, por parte do 
homem, decorre das variáveis culturais. Os estereótipos de gênero, 
enraizados há séculos em nossa cultura patriarcal, potencializam práticas 
baseadas em crenças e valores do que é ser masculino. A doença é 
considerada como um sinal de fragilidade que os homens não reconhecem 
como inerentes à sua própria condição biológica. O homem julga-se 



invulnerável, o que acaba por contribuir para que ele cuide menos de si 
mesmo e se exponha mais às situações de risco. 
   
A isto se acresce o fato de que o indivíduo tem medo que o médico descubra 
que algo vai mal com a sua saúde, o que põe em risco sua crença de 
invulnerabilidade. 
Os homens têm dificuldade em reconhecer suas necessidades, cultivando o 
pensamento mágico que rejeita a possibilidade de adoecer. Além disso, os 
serviços e as estratégias de comunicação privilegiam as ações de saúde para 
a criança, o adolescente, a mulher e o idoso. 
Uma questão apontada pelos homens para a não procura pelos serviços de 
saúde está ligada a sua posição de provedor. Alegam que o horário do 
funcionamento dos serviços coincide com a carga horária do trabalho. Não 
se pode negar que na preocupação masculina a atividade laboral tem um 
lugar destacado, sobretudo em pessoas de baixa condição social o que 
reforça o papel historicamente atribuído ao homem de ser responsável pelo 
sustento da família. Ainda que isso possa se constituir, em muitos casos, 
uma barreira importante, há de se destacar que grande parte das mulheres, 
de todas as categorias sócio-econômicas, faz hoje parte da força produtiva, 
inseridas no mercado de trabalho, e nem por isso deixam de procurar os 
serviços de saúde. 
 
Outro ponto igualmente assinalado é a dificuldade de acesso aos serviços 
assistenciais, alegando-se que, para marcação de consultas, há de se 
enfrentar filas intermináveis que, muitas vezes, causam a “perda” de um dia 
inteiro de trabalho, sem que necessariamente tenham suas demandas 
resolvidas em uma única consulta. 
 
Ainda que o conceito de masculinidade venha sendo atualmente contestado 
e tenha perdido seu rigor original na dinâmica do processo cultural  a 
concepção ainda prevalente de uma masculinidade hegemônica é o eixo 
estruturante pela não procura aos serviços de saúde. Em nossa sociedade, o 
“cuidado” é papel considerado como sendo feminino e as mulheres são 
educadas, desde muito cedo, para desempenhar e se responsabilizar por 
este papel. 
 
A compreensão das barreiras sócio-culturais e institucionais é importante 
para a proposição estratégica de medidas que venham a promover o acesso 
dos homens aos serviços de atenção primária, a fim de resguardar a 
prevenção e a promoção como eixos necessários e fundamentais de 
intervenção.] 
 



A Política de Atenção Integral à Saúde do Homem deve considerar a 
heterogeneidade das possibilidades de ser homem. As masculinidades são 
construídas historicamente e sócio-culturalmente, sendo a significação da 
masculinidade um processo em permanente construção e transformação. O 
ser homem, assim como o ser mulher é constituído tanto a partir do 
masculino como do feminino. Masculino e feminino são modelos culturais de 
gênero que convivem no imaginário dos homens e das mulheres. 
 
Essa consideração é fundamental para a promoção da equidade na atenção a 
essa população, que deve ser considerada em suas diferenças por idade, 
condição sócioeconômica, étnico-racial, por local de moradia urbano ou 
rural, pela situação carcerária, pela deficiência física e/ou mental e pelas 
orientações sexuais e identidades de gênero não hegemônicas.  
 
A Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem, portanto, além de 
evidenciar os principais fatores de morbimortalidade explicita o 
reconhecimento de determinantes sociais que resultam na vulnerabilidade da 
população masculina aos agravos à saúde, considerando que 
representações sociais sobre a masculinidade vigente comprometem o 
acesso à atenção integral, bem como repercutem de modo crítico na 
vulnerabilidade dessa população à situações de violência e de risco para a 
saúde. 
 
Mobilizar a população masculina brasileira pela luta e garantia de seu direito 
social à saúde é um dos desafios dessa política. Ela pretende tornar os 
homens protagonistas de suas demandas, consolidando seus direitos de 
cidadania. Este documento, como instrumento de planejamento, define, no 
geral, princípios, diretrizes e papéis dos órgãos ou setores responsáveis pela 
elaboração e execução de planos, programas, projetos e atividades 
concretas, a serem oportunamente definidos, visando garantir ações e 
serviços de saúde que possam promover, prevenir, assistir e recuperar a 
saúde da população masculina. 
 
Para além da consideração dos determinantes sociais da saúde, optou-se 
estrategicamente pela identificação das principais enfermidades e agravos à 
saúde do homem, buscando delinear caminhos que incentivem a procura 
pelos serviços de atenção primária, antes que os agravos requeiram atenção 
especializada. 
 
 Desta forma, a Política de Atenção Integral à Saúde do Homem se 
estabeleceu mediante um recorte estratégico da população masculina na 
faixa etária de 25 a 59 anos. Isto não deve configurar uma restrição da 
população alvo, mas uma estratégia metodológica. 



Este grupo etário corresponde a 41,3 % da população masculina ou a 20% do 
total da população do Brasil. Ele corresponde a parcela preponderante da 
força produtiva, e além do mais exerce um significativo papel sociocultural e 
político. 
Aproximadamente 75% das enfermidades e agravos dessa população está 
concentrada em 5 (cinco) grandes áreas especializadas: cardiologia, 
urologia, saúde mental, gastroenterologia e pneumologia. A partir desta 
constatação foram convidadas as Sociedades Médicas representativas 
destas áreas, juntamente com a participação de outros profissionais da 
saúde, pesquisadores, acadêmicos, representantes do CONASS e 
CONASEMS e de entidades civis organizadas que participaram de 5 (cinco) 
eventos distintos, onde foram traçados consensos  
 
A Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem resulta, em 
grande parte, dos consensos obtidos naqueles eventos, exprimindo com a 
máxima fidelidade possível, um conjunto de idéias democraticamente 
discutidas e pactuadas entre os representantes dos setores responsáveis 
pela gestão e execução das ações. 
Entre os temas estudados destacamos a violência, fenômeno difuso, 
complexo, multicausal, com raízes em fatores socioculturais, políticos, 
econômicos e psico-biológicos. 
 
Dado a complexidade do problema, há de se enfatizar que a promoção da 
saúde, a prevenção da violência e a edificação de uma cultura da paz voltada 
para a população, devem basear-se na intra e inter-setorialidade e 
interdisciplinaridade. 
Na formulação da Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem 
teve-se também a clareza de integrá-la às outras Políticas de Saúde. Esta 
integração transversal também se reflete na interdependência e necessária 
cooperação de todos, somando experiências e discutindo exaustivamente 
diretrizes, que possibilitem as melhores opções de construção e 
operacionalização dessa política, o que dará a cada segmento, gestor ou 
executor, a co-responsabilidade pela correta implementação das ações, em 
benefício da população a ser assistida. 
 
A idéia central deste documento foi desenvolvida de modo articulado com a 
“Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher”, recuperando 
experiências e conhecimentos produzidos naquela área, promovendo ações 
futuras em consonância, tanto em princípios como em práticas. 
 
O caráter relacional das questões que envolvem dinâmicas de casal sugere a 
necessidade de diálogo e de articulação direta entre as Políticas de Atenção 
Integral à Saúde do Homem com a da Mulher. 



 


